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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO SECURITÁRIA. SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO (SFH). EXISTÊNCIA DE CONTRATO SEGURADO 
PELO FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES SALARIAIS 
(FCVS). INTERESSE DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
(CEF). DESMEMBRAMENTO. REMESSA À JUSTIÇA FEDERAL 
APENAS DA PRETENSÃO PAUTADA EM APÓLICE SEGURADA 
PELO FCVS. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 489, § 1º, IV, E 1.022 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO NA ORIGEM 
FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
prolatada pelo Juízo da Comarca de Eldorado, no MS, que saneou o feito, 
rejeitando as preliminares de ilegitimidade passiva e incompetência da 
Justiça estadual; afastou a prescrição e fixou os pontos controvertidos, sob o 
fundamento de que deve ser declinada a competência para a Justiça Federal 
em razão do interesse da Caixa Econômica Federal no caso. No Tribunal a 
quo, o recurso foi improvido.

II - No que trata da apontada violação dos arts. 489, § 1º, IV e 
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1.022, II, ambos do CPC/2015, sem razão a recorrente a este respeito, tendo 
o Tribunal a quo decidido a matéria de forma fundamentada, analisando 
todas as questões que entendeu necessárias para a solução da lide, 
mormente aquelas consideradas como omitidas, não obstante tenha decidido 
contrariamente às suas pretensões. Tem-se, ainda, que o julgador não está 
obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos invocados pelas partes 
quando, por outros meios que lhes sirvam de convicção, tenha encontrado 
motivação satisfatória para dirimir o litígio.

III - Ademais, "a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica no sentido de que não incorre em negativa de prestação 
jurisdicional o julgador que, mesmo sem ter examinado individualmente 
cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, adota fundamentação 
suficiente para decidir de modo integral a lide, apenas não acatando a tese 
defendida pela parte recorrente." (AgInt no AREsp n. 2.360.185/RJ, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 
7/5/2024.)

IV - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da suposta violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, 
conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 2.513.717/SP, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 
23/5/2024; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.914.792/RS, relator Ministro 
Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024 
e AgInt no AREsp n. 2.384.906/MG, relator Ministro Teodoro Silva Santos, 
Segunda Turma, julgado em 23/4/2024, DJe de 25/4/2024.

V - No que toca à suposta violação dos arts. 205 e 206, § 1º, II, a 
e b, do Código Civil, da análise do acórdão recorrido, quanto em confronto 
com as razões recursais, revela que as questões debatidas no recurso 
especial não foram abordadas pelo Tribunal de origem à luz do dispositivo 
legal federal reputado malferido, citado acima, em que pese a oposição de 
embargos declaratórios visando suprir eventuais omissões existentes na 
decisão impugnada. Ressalta-se que ficou assentado pela Corte local que  os 
artigos tidos por violados não foram analisados porque não foi objeto do 
recurso de agravo de instrumento.

VI - A admissão do recurso especial pressupõe o 
prequestionamento da matéria insculpida no dispositivo legal federal 
alegadamente violado, ou seja, exige que a tese recursal tenha sido objeto de 
efetivo pronunciamento por parte do Tribunal de origem, ainda que em via 
de embargos de declaração, o que não ocorreu no caso em tela.

VII - Conforme entendimento desta Corte Superior, "para que se 
configure o prequestionamento, é necessário que a causa tenha sido 
decidida à luz da legislação federal indicada, bem como que tenha sido 
exercido juízo de valor sobre o dispositivo legal indicado e a tese recursal a 
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ele vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto, o 
que não ocorreu. Ante a ausência desse requisito, incide na espécie a 
Súmula 211/STJ". (AgInt no AREsp n. 2.407.628/SP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 
6/5/2024.)

VIII - Configurada a carência do indispensável requisito do 
prequestionamento, impõe-se o não conhecimento do recurso especial. 
Incide, sobre a hipótese, o óbice constante do enunciado da Súmula n. 211 
do STJ, segundo o qual é "Inadmissível recurso especial quanto à questão 
que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 
pelo Tribunal a quo."

IX - Ressalte-se que, de acordo com o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça, o reconhecimento do prequestionamento ficto, previsto 
no art. 1.025 do CPC/2015, exige a verificação de relevante omissão no 
acórdão recorrido, não obstante a oposição de embargos de 
declaração. Ademais, "consoante a orientação jurisprudencial do STJ, para 
que seja reconhecido o prequestionamento ficto de que trata o art. 1.025 do 
CPC/2015, na via do Recurso Especial, impõe-se a indicação e o 
reconhecimento pelo STJ de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
especificamente quanto à questão que se pretende ver analisada, o que não 
ocorreu. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.834.801/MG, Rel. Min. Raul 
Araújo, Quarta Turma, DJe 22/3/2024; AgInt no REsp 2.089.752/SP, Rel. 
Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 21/3/2024; AgInt 
nos EDcl nos EDcl no AREsp 2.382.668/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 14/3/2024." (AgInt no REsp n. 2.103.611/SC, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 23/4/2024, DJe de 
7/5/2024.)

X - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                     Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
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EMENTA
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INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
prolatada pelo Juízo da Comarca de Eldorado, no MS, que saneou o feito, 
rejeitando as preliminares de ilegitimidade passiva e incompetência da 
Justiça estadual; afastou a prescrição e fixou os pontos controvertidos, sob o 
fundamento de que deve ser declinada a competência para a Justiça Federal 
em razão do interesse da Caixa Econômica Federal no caso. No Tribunal a 
quo, o recurso foi improvido.

II - No que trata da apontada violação dos arts. 489, § 1º, IV e 
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1.022, II, ambos do CPC/2015, sem razão a recorrente a este respeito, tendo 
o Tribunal a quo decidido a matéria de forma fundamentada, analisando 
todas as questões que entendeu necessárias para a solução da lide, 
mormente aquelas consideradas como omitidas, não obstante tenha decidido 
contrariamente às suas pretensões. Tem-se, ainda, que o julgador não está 
obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos invocados pelas partes 
quando, por outros meios que lhes sirvam de convicção, tenha encontrado 
motivação satisfatória para dirimir o litígio.

III - Ademais, "a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica no sentido de que não incorre em negativa de prestação 
jurisdicional o julgador que, mesmo sem ter examinado individualmente 
cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, adota fundamentação 
suficiente para decidir de modo integral a lide, apenas não acatando a tese 
defendida pela parte recorrente." (AgInt no AREsp n. 2.360.185/RJ, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 
7/5/2024.)

IV - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da suposta violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, 
conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 2.513.717/SP, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 
23/5/2024; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.914.792/RS, relator Ministro 
Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024 
e AgInt no AREsp n. 2.384.906/MG, relator Ministro Teodoro Silva Santos, 
Segunda Turma, julgado em 23/4/2024, DJe de 25/4/2024.

V - No que toca à suposta violação dos arts. 205 e 206, § 1º, II, a 
e b, do Código Civil, da análise do acórdão recorrido, quanto em confronto 
com as razões recursais, revela que as questões debatidas no recurso 
especial não foram abordadas pelo Tribunal de origem à luz do dispositivo 
legal federal reputado malferido, citado acima, em que pese a oposição de 
embargos declaratórios visando suprir eventuais omissões existentes na 
decisão impugnada. Ressalta-se que ficou assentado pela Corte local que  os 
artigos tidos por violados não foram analisados porque não foi objeto do 
recurso de agravo de instrumento.

VI - A admissão do recurso especial pressupõe o 
prequestionamento da matéria insculpida no dispositivo legal federal 
alegadamente violado, ou seja, exige que a tese recursal tenha sido objeto de 
efetivo pronunciamento por parte do Tribunal de origem, ainda que em via 
de embargos de declaração, o que não ocorreu no caso em tela.

VII - Conforme entendimento desta Corte Superior, "para que se 
configure o prequestionamento, é necessário que a causa tenha sido 
decidida à luz da legislação federal indicada, bem como que tenha sido 
exercido juízo de valor sobre o dispositivo legal indicado e a tese recursal a 
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ele vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto, o 
que não ocorreu. Ante a ausência desse requisito, incide na espécie a 
Súmula 211/STJ". (AgInt no AREsp n. 2.407.628/SP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 
6/5/2024.)

VIII - Configurada a carência do indispensável requisito do 
prequestionamento, impõe-se o não conhecimento do recurso especial. 
Incide, sobre a hipótese, o óbice constante do enunciado da Súmula n. 211 
do STJ, segundo o qual é "Inadmissível recurso especial quanto à questão 
que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 
pelo Tribunal a quo."

IX - Ressalte-se que, de acordo com o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça, o reconhecimento do prequestionamento ficto, previsto 
no art. 1.025 do CPC/2015, exige a verificação de relevante omissão no 
acórdão recorrido, não obstante a oposição de embargos de 
declaração. Ademais, "consoante a orientação jurisprudencial do STJ, para 
que seja reconhecido o prequestionamento ficto de que trata o art. 1.025 do 
CPC/2015, na via do Recurso Especial, impõe-se a indicação e o 
reconhecimento pelo STJ de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
especificamente quanto à questão que se pretende ver analisada, o que não 
ocorreu. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.834.801/MG, Rel. Min. Raul 
Araújo, Quarta Turma, DJe 22/3/2024; AgInt no REsp 2.089.752/SP, Rel. 
Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 21/3/2024; AgInt 
nos EDcl nos EDcl no AREsp 2.382.668/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 14/3/2024." (AgInt no REsp n. 2.103.611/SC, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 23/4/2024, DJe de 
7/5/2024.)

X - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou recurso 

especial fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal.

Na origem, cuida-se de agravo de instrumento apresentado por Sul América 

Companhia Nacional de Seguros contra decisão prolatada pelo Juízo da Comarca de 

Eldorado, em MS, que saneou o feito, rejeitando as preliminares de ilegitimidade passiva 

e incompetência da Justiça estadual; afastou a prescrição e fixou os pontos 
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controvertidos. Alegou que deve ser declinada a competência para a Justiça Federal em 

razão do interesse da Caixa Econômica Federal no caso.

O Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul negou provimento ao 

recurso, ficando consignado que "conforme se extrai dos autos, a própria Caixa 

Econômica Federal já se manifestou com relação aos contratos de seguro firmados, sendo 

do ramo público apenas aquele pertencente ao autor José Genival da Silva de modo que, 

com relação a ele, o processo seguirá desmembrado perante a Justiça Federal. No tocante 

aos demais, não se tratando de apólice pública, permanece a competência da Justiça 

Estadual, não havendo qualquer reparo a ser feito na decisão agravada." (fl. 153)

O referido acórdão foi assim ementado, in verbis (fl. 148):

AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO SECURITÁRIA – PRELIMINAR DE 
FALTA DE INTERESSE RECURSAL – REJEITADA - SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO (SFH) – EXISTÊNCIA DE CONTRATO SEGURADO PELO FUNDO DE 
COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES SALARIAIS (FCVS) – INTERESSE DA CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL (CEF) – DESMEMBRAMENTO – REMESSA À JUSTIÇA 
FEDERAL APENAS DA PRETENSÃO PAUTADA EM APÓLICE SEGURADA PELO 
FCVS - RECURSO DESPROVIDO.

01. Sendo a agravante parte ré no processo de origem, não há falarem falta de 
interesse para se insurgir contra as decisões proferidas no curso do processo, notadamente 
aquela que reconhece em favor de um dos réus a competência da justiça federal.

02. Havendo na demanda que discute indenização securitária decorrente de defeitos 
apresentados em imóveis financiados pelo SFH, contratos segurados pelo FCVS e outros 
não, deve haver o desmembramento da demanda, dado o interesse da CEF de ingressar no 
feito, remetendo-se à Justiça Federal apenas a pretensão com apólice pública, nos termos do 
que dispõe o art. 1º-A, parágrafos, da lei nº 12.409/2011.

03. Recurso desprovido.

 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 189-193), em 

acórdão assim ementado (fls. 189-190):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO – OMISSÃO E CONTRADIÇÃO NOACÓRDÃO – NÃO 
VERIFICADAS – AUSÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO - APÓLICE DO RAMO 
PRIVADO – MANUTENÇÃO DO FEITO NA JUSTIÇA ESTADUAL- 
PREQUESTIONAMENTO – DESNECESSIDADEDEMANIFESTAÇÃO EXPRESSA 
SOBRE TODOS OS ARTIGOS – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração têm como requisito de admissibilidade a indicação de 
algum dos vícios previstos no art. 1022 do CPC, constantes do decisum embargado, os 
quais, se ausentes, impõe sua rejeição, porquanto não se prestam à via eleita para 
rejulgamento da causa.

2. Segundo entendimento do STJ, a omissão apta a ser suprida pelos embargos 
declaratórios é aquela advinda do próprio julgamento e prejudicial à compreensão da causa, 
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e não aquela que entenda o embargante, ainda mais como meio transverso a impugnar os 
fundamentos da decisão recorrida.

3. Por sua vez, a contradição que autoriza os embargos de declaração é aquela interna 
ao acórdão, verificada entre a fundamentação do julgado e a sua conclusão.

4. Na demanda que discute indenização securitária decorrente de defeitos 
apresentados em imóveis financiados pelo SFH, contratos segurados pelo FCVS e outros 
não, deve haver o desmembramento da demanda, dado o interesse da CEF de ingressar no 
feito, remetendo-se à Justiça Federal apenas a pretensão com apólice pública, nos termos do 
que dispõe o art. 1º-A, parágrafos, da Lei nº 12.409/2011.

5. Quanto ao prequestionamento, não há necessidade de manifestação sobre os 
dispositivos legais invocados pela parte se toda a matéria foi devidamente analisada no 
exame do recurso de apelação, sendo suprida a omissão via embargos de declaração. Além 
disso, considera-se prequestionada a matéria com a simples interposição dos embargos de 
declaração, independentemente do êxito desses embargos.

6. Embargos de declaração rejeitados.

 

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, Sul América 

Companhia Nacional de Seguros interpôs recurso especial, apontando como violados os 

seguintes dispositivos de lei federal: 

a) arts. 1022, II, e 489, §1º, IV, do Código de Processo Civil, porquanto os acórdãos 
não analisaram os fundamentos destacados no recurso de agravo de instrumento e nos 
embargos de declaração quanto a análise os arts. 1º, 1º-A e 2º da Lei n.º 12.409/11 
(acrescentado pela Lei n.º 13.000/14); assim como não houve pronunciamento sobre o art. 
206, § 1.º, II, a e b, do Código Civil;

b) art. 1º-A da Lei nº 12.409/11 e alterações promovidas pela Lei nº 13.000/14, bem 
como o art. 119, parágrafo único, do CPC, pois há interesse da Caixa Econômica Federal 
para figurar no polo passivo quando houver possibilidade de comprometimento do Fundo de 
Compensação de Variações Salariais – FCVS, devendo permanecer o entendimento 
jurisprudencial já firmado de que é competência da Justiça Federal para o julgamento de 
demandas deste jaez;

c) ao art. 205, art. 206, §1.º, II, a e b, ambos do Código Civil, aduzindo que "não 
existe prazo perpétuo para exercício do direito de ação" e que, no caso, o prazo prescricional 
é de um ano.

 

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme certidão acostada à fl. 303. 

O Tribunal de origem, ao exercer o juízo de admissibilidade recursal, negou 

seguimento ao recurso quanto à alegada violação do art. 1º-A da Lei n. 12.409/2011 e 

alterações promovidas pela Lei n. 13.000/2014, bem como o art. 119, parágrafo único, do 

CPC/2015.

Inadmitiu o recurso em relação aos arts. 1022, II, e 489, § 1º, IV, do Código de 

Processo Civil, e ao art. 205, art. 206, § 1º, II, a e b, ambos do Código Civil.
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Contra a referida decisão, a recorrente interpôs agravo em recurso especial 

(fls. 326-336) e agravo interno (fls. 513-518).

O agravo interno não foi provido. Confira-se a ementa do acórdão (fl. 589):

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL - DECISÃO QUE INADMITIU O 
RECURSO ESPECIAL - ACÓRDÃO RECORRIDO QUE COINCIDE COM A 
ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO TEMA 1.011 - 
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

I) O Tema 1.011 do Supremo Tribunal Federal assim destacou:
(...) Após 26.11.2010, é da Justiça Federal a competência para o processamento e 

julgamento das causas em que se discute contrato de seguro vinculado à apólice pública, na 
qual a CEF atue em defesa do FCVS, devendo haver o deslocamento do feito para aquele 
ramo judiciário a partir do momento em que a referida empresa pública federal ou a União, 
de forma espontânea ou provocada, indique o interesse em intervir na causa, observado o § 
4o do art. 64 do CPC e/ou o § 4° do art. 1°-A da Lei 12.409/2011."

II) O acórdão reconheceu que a Caixa Econômica Federal manifestou nos autos o seu 
interesse no feito com relação às apólices públicas, permanecendo na Justiça Estadual 
apenas as apólices privadas, o que está de acordo com o Tema 1.011/STF.

III) Recurso conhecido e desprovido.

 

Nesta Corte, o agravo em recurso especial foi parcialmente conhecido e, nessa 

parte, improvido.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e b, do RISTJ, conheço do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Embora não seja matéria do Recurso Especial, relava observar que também foi objeto 
do agravo de instrumento a competência da Justiça Federal para julgamento do feito, 
mormente a legitimidade da Caixa Econômica Federal para compor as ações em que se 
discute a responsabilidade securitária em imóveis financiados pelo SFH que representem 
risco ou impacto jurídico ou econômico ao FCVS, independentemente da data da celebração 
do contrato.

Pontue-se que o interesse jurídico da CEF como administradora do FCVS já estava 
regulamentado no art. 1º, incisos I e II, da Lei 12.409/2011, sobrevindo a alteração 
legislativa para incluir o art. 1º-A e positivar sua competência para representar judicial e 
extrajudicialmente os interesses do FCVS.

Na hipótese dos autos, em manifestação protocolada em 18/12/2015, a CEF 
manifestou interesse em apenas um contrato (José Genival da Silva) e em relação aos 
demais, afirmou que não foi possível localizar a existência de qualquer apólice, pública ou 
privada, o que torna a questão inconclusiva quanto aos demais autore s.

(...)
Contudo, é imperioso ressaltar que no julgamento do Tema n. 1011 do STF, em rito 

de repercussão geral, foi reconhecida a legitimidade da CEF para compor o polo passivo 
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como ré e a competência da Justiça Federal em todas as demandas que versem sobre 
pedidos de indenização securitária calcados na existência de apólices públicas do seguro 
habitacional do SFH:

(...)
Como se verifica, por corolário lógico do definido no Tema 1.011/STF, deve ser 

reconhecida a legitimidade da CEF para compor o polo passivo da demanda, admitindo seu 
ingresso no feito na forma de litisconsorte passiva.

Ademais, cabe argumentar que a (in)competência absoluta em razão da matéria 
verificada na espécie constitui nulidade de ordem pública que pode ser conhecida a qualquer 
tempo, inclusive de ofício e até mesmo em recurso especial.

Deste modo, em razão do lapso temporal do peticionamento (18/12/2015) necessário 
se faz a intimação da CEF para que promova nova análise dos contratos sub judice, 
oportunizando manifestação de interesse, se for o caso, até mesmo para que sejam 
respeitados os arts. 926, 1039 e 1040 do CPC, no sentido de que a jurisprudência deve ser 
mantida de maneira estável, íntegra e coerente, incumbindo aos juízes e Tribunais, como 
medida de preservação da segurança jurídica, observar o entendimento dos Tribunais 
Superiores e os pronunciamentos judiciais vinculantes, dentre os quais estão as Súmulas e 
Temas do Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional e do Supremo 
Tribunal Federal em matéria constitucional.

 

Não foi apresentada impugnação ao agravo interno.

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

O Tribunal de origem, ao julgar os embargos de declaração, apontou os 

seguintes fundamentos (fl. 192):

[...].
Inicialmente, importante registrar que o recurso não deve ser suspenso, eis que o 

presente agravo não versa sobre prazo prescricional, podendo o processo de origem, se 
assim entender o Magistrado, ser objeto do mesmo pedido. (sem destaque no original)

Consignou-se também que havendo na demanda que discute indenização securitária 
decorrente de defeitos apresentados em imóveis financiados pelo SFH, contratos segurados 
pelo FCVS e outros não, deve haver o desmembramento da demanda, dado o interesse da 
CEF de ingressar no feito, remetendo-se à Justiça Federal apenas a pretensão com apólice 
pública, nos termos do que dispõe o art. 1º-A,parágrafos, da Lei nº 12.409/2011.

[...].
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No que trata da apontada violação dos arts. 489, §1º, IV e 1.022, II, ambos do 

CPC/2015, sem razão a recorrente a este respeito, tendo o Tribunal a quo decidido a 

matéria de forma fundamentada, analisando todas as questões que entendeu necessárias 

para a solução da lide, mormente aquelas consideradas como omitidas, não obstante tenha 

decidido contrariamente às suas pretensões.

Tem-se, ainda, que o julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos invocados pelas partes quando, por outros meios que lhes sirvam de 

convicção, tenha encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio.

Ademais, "a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 

sentido de que não incorre em negativa de prestação jurisdicional o julgador que, mesmo 

sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, adota 

fundamentação suficiente para decidir de modo integral a lide, apenas não acatando a tese 

defendida pela parte recorrente." (AgInt no AREsp n. 2.360.185/RJ, relator Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 7/5/2024.)

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da suposta 

violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, conforme pacífica jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. MULTIPLICIDADE DE RECURSOS CONTRA A MESMA 
DECISÃO. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. CONTRATO ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. GARANTIA DE EXECUÇÃO. REDUÇÃO DA 
APÓLICE DO SEGURO-GARANTIA. FALTA DE AMPARO CONTRATUAL. 
ACÓRDÃO BASEADO NA ANÁLISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E NO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. FUNDAMENTO SUFICIENTE INATACADO. 
SÚMULA 283 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior, a interposição de dois 
recursos pela mesma parte e contra a mesma decisão prejudica o conhecimento do segundo 
petitório, tendo em vista o princípio da unirrecorribilidade e a ocorrência da preclusão 
consumativa. No mesmo sentido: EDcl no REsp n. 1.369.326/SE, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 30/5/2019; ARE no RE nos EDcl no AgInt na 
PET no RMS 36.497/RJ, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 
19/06/2020; AgInt no AREsp 1772012/GO, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe 19/05/2021.

2. No presente agravo interno, a parte agravante reitera a tese de negativa de prestação 
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jurisdicional por parte do Tribunal de origem. Ocorre que o Tribunal de origem analisou a 
integralidade da demanda. Destaca-se que a solução integral da controvérsia, com 
fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC, pois não há que se 
confundir entre decisão contrária aos interesses da parte e negativa de prestação 
jurisdicional.

3. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem concluiu, após análise das provas dos 
autos e interpretação de cláusulas contratuais, que a pretensão das autoras carecia de amparo 
contratual e não se justificava a interpretação extensiva pretendida pelas autoras, haja vista a 
supremacia do interesse público que busca sempre garantir a execução do contrato, além de 
que não houve diminuição de prazo ou diminuição de valor (hipóteses inversas às previstas 
contratualmente), mas suspensão de um dos trechos contratados, trecho este que não havia 
sido concluído, de modo que o art. 37, XXI da CF/88 impõe a manutenção da garantia como 
"[exigência] de qualificação (...) econômica [indispensável] à garantia do cumprimento das 
obrigações" e o art. 56 da Lei nº 8.666/93 só autoriza a liberação da garantia "após a 
execução do contrato" (§ 4º).

4. Assim, o recurso especial não é, em razão das Súmulas 5 e 7/STJ, via processual 
adequada para questionar julgado que se afirmou explicitamente em análise de cláusulas 
contratuais e no contexto fático-probatório próprio da causa.

5. Não se conhece do recurso especial por deficiência na sua fundamentação, 
essencialmente quando não impugna fundamento autônomo, suficiente por si só à 
manutenção do julgado (Súmula 283/STF).

6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.513.717/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 23/5/2024.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO N OS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
MULTA AMBIENTAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE REJEITADA. 
ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 489, § 1º, IV, E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua 
apreciação, tendo apreciado os temas necessários ao integral deslinde da controvérsia, não 
havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material, no acórdão recorrido, de modo 
que deve ser rejeitada a alegada violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, parágrafo único, do 
CPC.

2. Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com ausência de 
fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. Nesse sentido: AgInt no AREsp 
2.372.143/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 21/11/2023; 
EDcl no REsp 1.816.457/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
18/5/2020.

3. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.914.792/RS, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda 

Turma, julgado em22/4/2024, DJe de 25/4/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE EXERCÍCIO DE 
ATIVIDADE RURAL EM REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL NÃO CORROBORADO POR PROVA PROVA TESTEMUNHAL, 
CONFORME CONSTATADO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. Em relação à alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, verifica-se 
que o Tribunal a quo não incorreu em qualquer vício, uma vez que o voto condutor do 
julgado apreciou, fundamentadamente, todas as questões necessárias à solução da 
controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida pela parte 
recorrente. Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao interesse da 
parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional.

2. No julgamento do REsp n. 1.348.633/SP, submetido ao rito dos recursos 
repetitivos, a Primeira Seção desta Corte firmou o entendimento de que é possível o 
reconhecimento de tempo de serviço rural mediante a apresentação de início de prova 
material, desde que corroborado por robusta prova testemunhal.
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3. Na hipótese, o Tribunal a quo, ao manter a sentença que julgou improcedente o 
pedido de aposentadoria rural por idade, asseverou que a prova testemunhal não corrobora o 
início de prova material do alegado labor rural em regime de economia familiar, destacando 
que há "significativas diferenças entre os depoimentos" e que as provas reunidas não são 
suficientes para demonstrar o "cumprimento da carência e o regime de economia familiar". 
Nesse contexto, para se acolher a alegação de que a parte recorrente sempre exerceu 
atividade rural em regime de economia familiar, seria necessário o reexame de matéria 
fático-probatória, pretensão que esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ.

4. Conforme o entendimento desta Corte Superior, a existência de óbice processual 
impendido conhecimento de questão suscitada pela alínea a, da previsão constitucional, 
prejudica a análise da divergência jurisprudencial acerca do tema.

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.384.906/MG, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda 

Turma, julgado em 23/4/2024, DJe de 25/4/2024.)

 

No que toca à suposta violação dos arts. 205 e 206, §1º, II, a e b, do Código 

Civil, da análise do acórdão recorrido, quanto em confronto com as razões recursais, 

revela que as questões debatidas no recurso especial não foram abordadas pelo Tribunal 

de origem à luz do dispositivo legal federal reputado malferido, citado acima, em que 

pese a oposição de embargos declaratórios visando suprir eventuais omissões existentes 

na decisão impugnada.

Ressalte-se que ficou assentado pela Corte local que os artigos tidos por 

violados não foram analisados porque não foi objeto do recurso de agravo de 

instrumento.

A admissão do recurso especial pressupõe o prequestionamento da matéria 

insculpida no dispositivo legal federal alegadamente violado, ou seja, exige que a tese 

recursal tenha sido objeto de efetivo pronunciamento por parte do Tribunal de origem, 

ainda que em via de embargos de declaração, o que não ocorreu no caso em tela.

Conforme entendimento desta Corte Superior, "para que se configure o 

prequestionamento, é necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação 

federal indicada, bem como que tenha sido exercido juízo de valor sobre o dispositivo 

legal indicado e a tese recursal a ele vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao 

caso concreto, o que não ocorreu. Ante a ausência desse requisito, incide na espécie a 
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Súmula 211/STJ". (AgInt no AREsp n. 2.407.628/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 6/5/2024.)

Configurada a carência do indispensável requisito do prequestionamento, 

impõe-se o não conhecimento do recurso especial. Incide, sobre a hipótese, o óbice 

constante do enunciado da Súmula n. 211 do STJ, segundo o qual é "Inadmissível recurso 

especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo Tribunal a quo."

Ressalte-se que, de acordo com o entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça, o reconhecimento do prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do 

CPC/2015, exige a verificação de relevante omissão no acórdão recorrido, não obstante a 

oposição de embargos de declaração.

Ademais, "consoante a orientação jurisprudencial do STJ, para que seja 

reconhecido o prequestionamento ficto de que trata o art. 1.025 do CPC/2015, na via do 

Recurso Especial, impõe-se a indicação e o reconhecimento pelo STJ de ofensa ao art. 

1.022 do CPC/2015 especificamente quanto à questão que se pretende ver analisada, o 

que não ocorreu. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.834.801/MG, Rel. Min. Raul Araújo, 

Quarta Turma, DJe 22/3/2024; AgInt no REsp 2.089.752/SP, Rel. Min. Ricardo Villas 

Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 21/3/2024; AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp 

2.382.668/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 14/3/2024." (AgInt 

no REsp n. 2.103.611/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 

em 23/4/2024, DJe de 7/5/2024.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.714.623 / MS
Número Registro: 2024/0091238-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00009987320118120033 14116748220208120000 1411674822020812000050005 9987320118120033

Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
ADVOGADOS : RENATO CHAGAS CORRÊA DA SILVA - MS005871

GAYA LEHN SCHNEIDER PAULINO - MS010766
AGRAVADO : CELSO BENASSI BERNARDO
AGRAVADO : CLAUDIMAR FRANCISCO DE PAULA
AGRAVADO : JOSE GENIVAL DA SILVA
AGRAVADO : MARGARETHE TOME AMANCIO JACINTO
AGRAVADO : NALCILIO FELICIO FARIAS
AGRAVADO : VILMA CASSEMIRO FRANZINI
AGRAVADO : SIDNEI DA SILVA
AGRAVADO : ZEIR DE SOUZA ROSA
ADVOGADO : MARIO MARCONDES NASCIMENTO - SC007701

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE 
VARIAÇÕES SALARIAIS - FCVS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
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ADVOGADOS : RENATO CHAGAS CORRÊA DA SILVA - MS005871
GAYA LEHN SCHNEIDER PAULINO - MS010766

AGRAVADO : CELSO BENASSI BERNARDO
AGRAVADO : CLAUDIMAR FRANCISCO DE PAULA
AGRAVADO : JOSE GENIVAL DA SILVA
AGRAVADO : MARGARETHE TOME AMANCIO JACINTO
AGRAVADO : NALCILIO FELICIO FARIAS
AGRAVADO : VILMA CASSEMIRO FRANZINI
AGRAVADO : SIDNEI DA SILVA
AGRAVADO : ZEIR DE SOUZA ROSA
ADVOGADO : MARIO MARCONDES NASCIMENTO - SC007701

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e Teodoro 
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro 
Silva Santos. Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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